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RECORRENTE BRASKEM QPAR S.A.

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2007, 2008

COMPENSACAO DE PREJUIZOS DE CONTROLADA NO EXTERIOR COM
LUCROS DA PROPRIA CONTROLADA EM PERIODOS POSTERIORES.

Os prejuizos de periodos anteriores sofridos por sociedades no exterior,
controladas de pessoas juridicas domiciliadas no Brasil, podem ser
compensados com os lucros auferidos pela prépria controlada em periodos
posteriores, desde que devidamente escriturados pela Controladora no
Brasil.

Assunto: Contribuig¢ao Social sobre o Lucro Liquido - CSLL

Ano-calendario: 2007, 2008
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AGIO. AMORTIZACAO.

As normas que restringem a amortizacdo do agio sdo aplicaveis tanto ao
IRPJ quanto a CSLL.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento
ao recurso voluntario.

Assinado Digitalmente

André Luis Ulrich Pinto — Relator
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2007, 2008
			 
				 COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS DE CONTROLADA NO EXTERIOR COM LUCROS DA PRÓPRIA CONTROLADA EM PERÍODOS POSTERIORES.
				 Os prejuízos de períodos anteriores sofridos por sociedades no exterior, controladas de pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil, podem ser compensados com os lucros auferidos pela própria controlada em períodos posteriores, desde que devidamente escriturados pela Controladora no Brasil. 
			
		
		 
			 Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
			 Ano-calendário: 2007, 2008
			 
				 ÁGIO. AMORTIZAÇÃO.
				 As normas que restringem a amortização do ágio são aplicáveis tanto ao IRPJ quanto à CSLL.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 André Luis Ulrich Pinto – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Leonardo de Andrade Couto – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Mauricio Novaes Ferreira, Andre Luis Ulrich Pinto, Fellipe Honorio Rodrigues da Costa, Jose Andre Wanderley Dantas de Oliveira, Liana Carine Fernandes de Queiroz, Leonardo de Andrade Couto (Presidente).
	
	 
		 Trata o presente processo de auto de infração de IRPJ e CSLL dos anos-calendário 2007 e 2008. Imputa-se à Recorrente as seguintes condutas: (i) não computar lucros auferidos no exterior no Lucro Real e na apuração da base de cálculo da CSLL; e (ii) insuficiência de recolhimento de CSLL.
		 Por bem retratar os fatos que permeiam o presente processo, passa-se a transcrever o relatório integrante do acórdão recorrido. 
		 
		 A Demac – Rio de Janeiro (RJ) formalizou autos de infração contra a interessada para exigir-lhe Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), juntamente com os consectários legais, pelo total de R$ 3.942.824,54.
		 A autuada – Brakem Qpar S.A., CNPJ 09.017.802/0001-89 –, que já foi denominada Dapean Participações S.A. e Quattor Participações S.A., sucedeu por incorporação as sociedades empresárias Quattor Química S.A. (CNPJ 03.880.493/0001-90) e Fasciatus Participações S.A. (CNPJ 09.038.025/0001-59). A Quattor Química S.A. já era sucessora por incorporação da sociedade Quattor Químicos Básicos S.A. (ex-Petroquímica União S.A., CNPJ 61.632.964/0001-47).
		 O regime de tributação adotado pela contribuinte para os períodos autuados foi o do lucro real anual.
		 A fiscalização identificou desrespeito pelo art. 25 da Lei 9.249/95 quando a contribuinte deixou de adicionar lucros auferidos no exterior às bases de cálculo de IRPJ e CSLL, nos anos-calendários 2007 e 2008. O art. 7º da IN SRF 213/02 pontifica que a contrapartida do ajuste do valor do investimento em filial, sucursal, controlada ou coligada no exterior, avaliado pelo método de equivalência patrimonial, deve ser registrada na apuração do lucro contábil da pessoa jurídica no Brasil. A sucedida Quattor Químicos Básicos não teria tributado integralmente no Brasil o lucro auferido por sua controlada no exterior Common Industries Ltd.
		 O autuante apontou outra infração: recolhimento/declaração de CSLL a menor em 31/5/08, tendo em vista divergência no valor da contribuição calculada em decorrência da incorporação da empresa Fasciatus Participações S.A. pela Dapean Participações S.A. (antiga denominação da autuada), considerando que as variações patrimoniais verificadas na primeira entre o dia 31/5/08 e a data da efetiva incorporação seriam absorvidas pela segunda.
		 A contribuinte foi intimada dos autos de infração em 03/12/12 e apresentou impugnação em 27/12/12.
		 A impugnante pede o cancelamento integral das autuações fiscais lavradas no âmbito do IRPJ e da CSLL, inclusive os juros e a multa de ofício. As principais questões que levanta podem ser assim resumidas:
		 1) Quanto à glosa da despesas de amortização de ágio na base de cálculo da CSLL:
		 • Em memórias de cálculo da CSLL apresentadas à autoridade fiscalizadora, a impugnante adicionou equivocadamente a amortização de ágio sobre investimentos. O lançamento de ofício foi baseado na informação apresentada e não na DIPJ, que consignaria os dados corretos. Não há disposição no ordenamento jurídico que determine a adição efetivada. A glosa carece de fundamento legal. O art. 57 da Lei 8.981/95 não tem o condão de legitimar a imposição, pois as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL são distintas. Conselho de Contribuintes corrobora o entendimento da defesa. 
		 2) Quanto à tributação dos lucros de controlada no exterior:
		 • Os prejuízos auferidos no exterior em períodos anteriores devem ser compensados com o lucro auferido no exterior em 2007, ainda que inexistam controles no livro razão e no Lalur, pois a lei não prevê essa condição. O PL da controlada apontava a existência de saldo de prejuízos acumulados. A mera ausência de informação não pode obstar o legítimo exercício de um direito.
		 • A autoridade lançadora utilizou o lucro da controlada no exterior do ano-calendário 2008 sem considerar os efeitos dos resultados contabilizados de equivalência patrimonial e a sua efetiva exclusão nas base de cálculo do IRPJ e da CSLL. Havendo tributação sobre o resultado, ela só poderia recair sobre a parte do lucro auferido no exterior que ainda não foi tributado: a tributação ocorreria sobre a diferença entre o lucro auferido no exterior pela controlada (sem considerar a variação cambial) e a totalidade do resultado positivo de equivalência patrimonial contabilizado, excluídos integralmente das bases de cálculo da CSLL e do IRPJ da controladora. A fiscalização partiu da premissa não comprovada de que as diferenças dos resultados de equivalência patrimonial consignados na DIPJ, comparadas com os saldos contábeis, seriam exatamente equivalentes.
		 • Não houve disponibilização dos lucros. A exigência está calcada na ficção jurídica de que os lucros auferidos em determinada data estariam automaticamente disponibilizados, em função do que dispõe o art. 74 da MP 2.158-35/01.
		 • Os saldos negativos de IRPJ e CSLL apurados em 2007 e 2008 seriam maiores que a pretensa exigência fiscal. Não há falar em exigência de quem nada tem a pagar, mas a receber; tampouco haveria guarida para a aplicação de multa de ofício. A desconsideração das antecipações efetuadas afronta o art. 150, § 3º do CTN.
		 • O lançamento não observou a recomposição das deduções incentivadas na apuração do IRPJ – se o tributo é aumentado, também deveriam ser os limites de deduções admitidas sobre o IRPJ devido (Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), Operação de Caráter Cultural e Artístico, Fundo da Criança e do Adolescente, Atividade de Caráter Desportivo e todas as outras que foram consignadas na Ficha 12 da DIPJ).
		 • A multa e os juros moratórios são inexigíveis quando constituídos após o ato sucessório de incorporação, sob pena de violação dos arts. 112, 129, 132 e 137 do CTN e do princípio da legalidade. Créditos tributários constituídos até a data da sucessão não podem ser imputados ao sucessor, exceto eventuais tributos surgidos após a data da sucessão, desde que se refiram a obrigações surgidas até o evento sucessório.
		 • A exigência de juros de mora sobre a multa punitiva é indevida. O art. 61, § 3º, da Lei 9.430/96 só contempla a incidência de juros sobre débitos para a União, decorrentes de tributos e contribuições, mas não abarca a penalidade pecuniária. 
		 
		 A impugnação foi julgada improcedente, nos termos do acórdão nº 10-65.650 - 1ª Turma da DRJ/POA, assim ementado.
		 ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA Ano-calendário: 2007, 2008 JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. NÃO CONHECIMENTO.
		 Os juros de mora incidentes sobre as multas de ofício não devem ser apreciados no âmbito do processo administrativo-fiscal porque não são constituídos pelo lançamento.
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ Ano-calendário: 2007, 2008 INVESTIMENTOS NO EXTERIOR. PARTICIPAÇÃO AVALIADA PELA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL. TRIBUTAÇÃO.
		 A contrapartida do ajuste de investimento no exterior em controlada, avaliado pela equivalência patrimonial deve ter registrada para apuração do lucro contábil da pessoa jurídica no Brasil. O acréscimo patrimonial obtido a partir desse ajuste constitui renda da empresa brasileira.
		 COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS DE CONTROLADA NO EXTERIOR COM LUCROS DA CONTROLADORA NO BRASIL.
		 Os prejuízos de períodos anteriores sofridos por sociedades no exterior, controladas de pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil não podem ser utilizados para compensar lucros auferidos pela controladora.
		 SALDO NEGATIVO DE IRPJ. CONSIDERAÇÃO NA AUTUAÇÃO.
		 O aproveitamento do saldo negativo de IRPJ na autuação depende da disponibilidade do crédito alegado.
		 SUCESSÃO POR INCORPORAÇÃO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. CONSECTÁRIOS LEGAIS.
		 A incorporação pressupõe a assunção pela incorporadora de todas os direitos e obrigações da sociedade sucedida, incluindo-se a responsabilidade pelos débitos tributários cujo fato gerador tenha ocorrido até a data do ato de incorporação, acrescidos dos demais consectários legais. 
		 INCENTIVOS FISCAIS. DEDUÇÃO. FORMALIZAÇÃO.
		 Não há previsão legal para que deduções incentivadas sejam efetuadas no lançamento de ofício ou no processo administrativo fiscal.
		 TRIBUTAÇÃO REFLEXA. CSLL.
		 A decisão de mérito prolatada para o IRPJ constitui prejulgado na decisão de auto de infração decorrente, na medida em que a exigência reflexa tem por base os mesmos fatos.
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL Data do fato gerador: 31/05/2008 ÁGIO. AMORTIZAÇÃO.
		 O direito de amortizar o ágio com fundamento na previsão dos resultados de exercícios futuros não se aplica à CSLL.
		 Impugnação Improcedente Crédito Tributário Mantido
		 Irresignada, a Recorrente interpôs recurso voluntário, alegando em síntese:
		 A infração de recolhimento insuficiente de CSLL não merece prosperar por não existir previsão legal que determine a adição de despesa correspondente à amortização de ágio sobre investimento na base de cálculo da CSLL. 
		 Quanto à infração relativa à tributação de lucros de controladas no exterior, a Recorrente alega:
		 Ter direito à compensação de prejuízos auferidos no exterior em períodos anteriores com o lucro auferido no exterior em 2007; 
		 O art. 74, da MP nº 2.158-35 de 2001 veicula ficção jurídica ao determinar a data de disponibilidade dos lucros auferidos no exterior para fins de incidência de IRPJ e CSLL e deve ser afastado por contrariar o art. 43 do Código Tributário Nacional.
		 Por fim, alega que a Fiscalização deveria ter procedido à recomposição das deduções incentivadas na apuração do IRPJ.
		 
		 É o relatório. 
	
	 
		 Conselheiro André Luis Ulrich Pinto, Relator
		 O recurso voluntário é tempestivo, preenche os pressupostos de admissibilidade e, portanto, deve ser conhecido. 
		 Passa-se à análise dos argumentos trazidos pela Recorrente em seu recurso voluntário. 
		 INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE CSLL
		 Quanto à infração de falta/insuficiência de recolhimento de CSLL, consta do Termo de Verificação Fiscal que:
		 Em relação à empresa Fasciatus Participações S/A (CNPJ: 09.038.025/0001-59):
		 
		 O contribuinte forneceu o Protocolo de Incorporação e Justificação da Fasciatus Participações S/A (Incorporada) pela Dapean Participações S/A (Incorporadora) celebrado em 11 de junho de 2008. O item 7 do referido protocolo determina que as variações patrimoniais verificadas na Incorporada entre o dia 31 de maio de 2008 e a data da efetiva incorporação serão absorvidas pela Incorporadora.
		 O contribuionte forneceu o Demonstrativo de Apuração da Base de Cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido da Fasciatus Participações S/A (CNPJ: 09.038.025/0001-59) do período de janeiro de 2008 a junho de 2008, onde constatamos divergências com os valores reportados na FIicha 17 – Cálculo da Contribuição sobre Lucro Líquido da DIPJ 2008 (ND 1859876) – evento: incorporação/incorporada.
		 A divergência refere-se à linha amortização de ágio na aquisição de investimentos avaliados pelo patrimônio líquido, o contribuinte, (fl. 62), afirmou tratar-se de um equívoco na apuração da base de cálculo da CSLL no período, onde deixou de ser adicionado à base.
		 Dessa forma, o contribuinte, (fls. 115), procedeu à adição no Demonstrativo de Apuração da Base de Cálculo da Contribuição Social sobre o Lúcro Líquido na coluna Amortização do Ágio – Petroquímica União S/A. no valor de R$ 2.129.139,95. Tal montante também está demonstrado na coluna adições do LALUR, parte A de 31/05/2008, cujo valor, à época, foi oferecido à tributação. (...)Lavramos o TIF nº 02 solicitando que o contribuinte confirmasse os valores descritos no quadro acima, preparado com os dados obtidos no Demonstrativo de Apuração da CSLL dornecido pelo contribuinte, (fls. 168/170), referente À extinta Fasciatus Participações S/A.
		 Em resposta, o contribuinte afirmou, (fls. 171/182), que o valor correto da base de cálculo da CSLL, bem como da contribuição apurada, são aqueles declarados na DIPJ do período.
		 As respostas preparadas pelo contribuinte a partir do Termo de Reintimação Fiscal nº 2 foram assinadas por outro representante legal, que não considerou as bases de cálculo da CSLL da Fasciatus Participações S/A já fornecidas pelo contribuinte anteriormente, relativo ao período de janeiro de 2008 a maio de 2008.
		 Em resumo, as empresas tributadas pelo lucro real, e quando o Imposto de Renda é calculado sobre lucro real, seja em apuração trimestral ou anual, ou mesmo por estimativa com a utilização de balanço de suspensão ou redução, a CSLL é apurada sobre a base de cálculo, se positiva, resultante do ajuste do lucro ou prejuízo contábil, ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação tributária.
		 Os demonstrativos de Apuração das Bases de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL de 2008 (fls. 92/118), preparados e fornecidos pelo contribuinte atendem a legislação tributária, e, portanto o montante não pago e não declarado no valor de R$ 188.936,09 foi lançado de ofício por meio do presente Auto de Infração.
		 
		 Recorde-se, portanto, no curso do procedimento fiscal, a ora Recorrente foi intimada a justificar, inclusive com a devida fundamentação legal , a não adição na Ficha 17 – cálculo da contribuição sobre o lucro líquido, referente a DIPJ 2009 (ND 1859876) na linha amortização de ágio nas aquisições de investimentos avaliados pelo PL, rubricados por seu representante legal. Em resposta, a Recorrente informou que:
		 /
		 
		 Ao ser intimada a apresentar demonstrativos de apuração das bases de cálculo mensais do IRPJ e CSLL, a Recorrente procedeu à adição na linha Amortização do Ágio – Petroquímica União S/A (fls. 115).
		 /
		 Com base nas informações prestadas pela própria Recorrente, a Fiscalização entendeu por bem constituir o crédito tributário de CSLL. 
		 Em seu recurso, a Recorrente insiste que a adição é indevida porque IRPJ e CSLL tem bases de cálculo distintas, não havendo qualquer disposição legal que determine a adição. 
		 Importante esclarecer que não se discute nos autos do presente processo aspectos formais e materiais da amortização do ágio. A controvérsia se limite à existência de previsão legal para adição da CSLL. 
		 Existem duas formas de interpretar a questão posta pela Recorrente: a primeira, no sentido de que o art. 13, III da Lei nº 9.249/1995 estabelece regra geral de indedutibilidade de despesas de amortização; e a segunda, no sentido defendido pela Recorrente de que inexiste fundamento legal para exigir a adição dos valores de ágio na base de cálculo da CSLL. 
		 Apesar de não prevalecer no âmbito deste Conselho, a tese defendida pela Recorrente encontra adeptos e os julgados mais recentes da Câmara Superior de Recursos Fiscais foram decididos a favor da Fazenda Nacional, por maioria de votos. 
		 Este relator, inclusive, já se posicionou a favor da dedutibilidade da amortização do ágio na CSLL por ausência de vedação legal. No entanto, considerando a inesgotabilidade da interpretação a que se refere Paulo de Barros Carvalho, é preciso manifestar uma mudança de posicionamento quanto ao tema em análise. 
		 Ao julgar o REsp nº 2026473-SC, a 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negou provimento a recurso especial da ENEL BRASIL S.A., no qual a Recorrente pretendia ver reconhecida a tese defendida pela Recorrente, qual seja, antes da mudança legislativa promovida pela Lei nº 12.973/2014, as normas que restringiam a amortização de ágio seriam aplicáveis, exclusivamente, à apuração da base de cálculo do IRPJ (lucro real).
		 Em síntese, o entendimento manifestado pelo acórdão referido acima passou pela interpretação do art. 57 da Lei nº 8.981/1995, que assim dispõe:
		 Art. 57. Aplicam-se à Contribuição Social sobre o Lucro (Lei nº 7.689, de 1988) as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas, inclusive no que se refere ao disposto no art. 38, mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor, com as alterações introduzidas por esta Lei. 
		 Nos termos do julgado, o art. 57 da Lei nº 8.981/1995 estende à CSLL as normas de apuração do IRPJ, de tal sorte serem perfeitamente aplicáveis as regras que disciplinam as alterações na apuração do lucro real, previstas nos arts. 7º e 8º da Lei n. 8.541/1992.
		 Prossegue aquele Tribunal, no sentido de que não assistiria razão à contribuinte, ainda que pudesse ser afastada a norma prevista no art. 57 da Lei nº 8.981/1995, uma vez que não haveria norma específica prevendo a dedutibilidade da amortização do ágio. 
		 Veja-se abaixo excerto do acórdão do REsp nº 2026473-SC
		 Para o deslinde da discussão é preciso rememorar que, à época da edição do Decreto-Lei n. 1.598/1977, não existia a figura tributária da CSLL, a qual passou a ser prevista com o advento da Constituição Federal de 1988, ao ser instituída por meio da Lei n. 7.689/1988. Por óbvio, a redação do art. 25 do Decreto-Lei n. 1.598/1977 poderia ser alterada para que nele constasse a CSLL, porém o legislador optou pela previsão contida no art. 57 da Lei n. 8.981/1995, que assim dispõe:
		 Art. 57. Aplicam-se à Contribuição Social sobre o Lucro (Lei 7.689, de 1988) as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas, inclusive no que se refere ao disposto no art. 38, mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor, com as alterações introduzidas por esta Lei. (...)
		 De acordo com a recorrente, não obstante a previsão contida no art. 57 da Lei n. 8.981/1995, deveria o legislador ter sido expresso quanto à aplicabilidade do art. 25 do Decreto-Lei n. 1.598/1977 à CSLL, a exemplo de outras situações em que houve previsão na legislação tributária. Entretanto, considero que o argumento não encontra respaldo no próprio art. 57 da Lei n. 8.981/1995, o qual é suficiente para justificar a adição dos valores relacionados ao ágio na base de cálculo da CSLL.
		 O montante tributável, no caso da CSLL, será definido pelo resultado do exercício social antes da provisão para pagamento do imposto de renda, previsto na demonstração do resultado do exercício da pessoa jurídica, conforme dispõe o art. 2º da Lei n. 7.689/1988, que trata das necessárias adições, especialmente daquela ao valor das provisões não dedutíveis da determinação do lucro real. Vejamos:
		 Art. 2º A base de cálculo da contribuição é o valor do resultado do exercício, antes da provisão para o imposto de renda.
		 § 1º Para efeito do disposto neste artigo:
		 a) será considerado o resultado do período-base encerrado em 31 de dezembro de cada ano;
		 b) no caso de incorporação, fusão, cisão ou encerramento de atividades, a base de cálculo é o resultado apurado no respectivo balanço;
		 c) o resultado do período-base, apurado com observância da legislação comercial, será ajustado pela: (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)1 - adição do resultado negativo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)2 - adição do valor de reserva de reavaliação, baixada durante o período-base, cuja contrapartida não tenha sido computada no resultado do período-base; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)3 - adição do valor das provisões não dedutíveis da determinação do lucro real, exceto a provisão para o Imposto de Renda; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)4 - exclusão do resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)5 - exclusão dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido computados como receita; (Incluído pela Lei nº 8.034, de 1990)6 - exclusão do valor, corrigido monetariamente, das provisões adicionadas na forma do item 3, que tenham sido baixadas no curso de período-base. (Incluído pela Lei nº 8.034, de 1990).
		 Atrelado a isso, o art. 57 da Lei n. 8.981/1995, por sua vez, estende à CSLL as normas de apuração do IRPJ, de tal sorte serem perfeitamente aplicáveis as regras que disciplinam as alterações na apuração do lucro real, previstas nos arts. 7º e 8º da Lei n.
		 8.541/1992.
		 Com efeito, é inegável a determinação legal para que a apuração do montante devido a título de CSLL seja realizada de acordo com as normas aplicáveis ao IRPJ, sendo justamente neste momento (da apuração) em que devem ser observadas as regras que disciplinam as provisões, despesas dedutíveis, adições e outros aspectos pertinentes aos registros contábeis.
		 Outrossim, ainda que fosse o caso de não observar o art. 57 da Lei n. 8.981/1995 na apuração da CSLL, cabe esclarecer que é imprescindível a previsão legal autorizando expressamente a dedução da despesa com amortização de ágio da base de cálculo da referida contribuição. A necessidade de autorização legal decorre da premissa de que, em regra, a despesa não é dedutível. Portanto, a dedução não poderia ser autorizada diante do silêncio da lei, sob pena de afronta direta ao art. 111 do CTN.
		 De todo modo, acerca da aplicação do art. 57 da Lei n. 8.981/1995, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é sólida em admitir as regras de dedução de despesas e custos para fins de apuração do lucro real à CSLL:
		 
		 Dessa forma, apesar da  CSLL se tratar de um tributo distinto e com base de cálculo distinta da adotada pelo IRPJ são plenamente aplicáveis à apuração da CSLL as normas que restringem a dedutibilidade da amortização do ágio, assim como são aplicáveis aquelas que tratam da sua permissão.
		 Esse entendimento decorre do art. 57 da Lei nº e da interpretação de que o termo “apuração” está relacionado ao cálculo do tributo devido, tal como conclui Cristiane Pires McNaughton no voto condutor do acórdão nº 1101-001.598.
		 O art. 57 da Lei n. 8.981/95 dispõe que se aplicam à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas, mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor, com as alterações introduzidas por esta Lei.
		 O termo “apuração” está relacionado ao cálculo do quantum devido de um tributo.
		 Por isso, entendo que essa norma cria uma regra geral de identidade de apuração de base de cálculo de IRPJ e CSLL que não é aplicável apenas no caso de antinomia perante previsões específicas da CSLL.
		 Essa norma, portanto, se acopla à legislação do IRPJ e mesmo onde o legislador não faça menção expressa a CSLL, a aplicação combinada com o artigo 57 fará com que seja destinada, também à contribuição.
		 A exceção, contudo, é existir norma específica de CSLL tratando sobre certo tema que venha a ser regulado pelo IRPJ por lei que deixe de citar a CSLL. Isso porque a norma geral não revoga norma especial nos termos do §2º do artigo 2º da LINDB e a regra geral de que a CSLL acompanha o IRPJ não será aplicável quando disposição específica previr o contrário.
		 No caso do ágio, não havia norma específica da CSLL que tratasse, de modo distintivo do tema. Nesse contexto, quando o artigo 7º e 8º da Lei n. 9.532/97 veiculam previsão para o lucro real, entendo que automaticamente é aplicável para a CSLL, por conta do artigo 57 da Lei n. 8.981/95.
		 Por isso, aplico o mesmo entendimento exarado em relação ao IRPJ para a CSLL.
		 
		 Acrescente-se que a Câmara Superior de Recursos Fiscais vem adotando entendimento nesse mesmo sentido de que as normas que restringem a amortização do ágio são aplicáveis tanto ao IRPJ quanto à CSLL. Nesse sentido, merecem destaques os acórdãos 9101-007.001, 9101-006.854, 9101-006.864 e 9101.006.893.
		 Por essas razões, o recurso voluntário não merece provimento quanto a esse ponto. 
		 
		 TRIBUTAÇÃO DE LUCROS DE CONTROLADAS NO EXTERIOR
		 A Autoridade Fiscal entendeu que a Recorrente não ofereceu à tributação no Brasil dos lucros auferidos por sua controlada COMMON INDUSTRIES LTD., conforme ao que se depreende do Termo de Verificação Fiscal. 
		 Com base nas informações descritas nos parágrafos anteriores, os lucros disponibilizados no exterior da Common Industries Ltd. Serão adicionados na apuração das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL e lançados de ofício, referentes aos anos-calendário de 2007 e 2008 nos montantes de R$ 2.781.626,49 e R$ 1.977.838,15, respectivamente. 
		 (...)
		 Desse modo concordamos em proceder ao lançamento de ofício com base na melhor informação disponível, em conformidade com os valores fornecidos e descritos nos parágrafos anteriores. Entretanto, o contribuinte demonstrou não possuir controles no Livro-Razão e no LALUR de eventuais prejuízos acumulados apurados pela Common Industries Ltd. Em suas operações nos anos anteriores, portanto não devem ser considerados em anos subsequentes.
		 
		 A Recorrente, por sua vez, apresenta três argumentos para ver afastado, ainda que parcialmente, o crédito tributário constituído pelos autos de infração que dão origem ao presente processo, quais sejam: (i) compensação de prejuízos auferidos no exterior em períodos anteriores; (ii) conflito entre o art. 74, da MP nº 2.158-35 de 2001 e o art. 43 do Código Tributário Nacional; e (iii) necessária recomposição das deduções incentivadas na apuração do IRPJ.
		 Passa-se a analisar, isoladamente, os argumentos da Recorrente. 
		 COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS AUFERIDOS EM PERÍODOS ANTERIORES
		 A Recorrente alega ter direito à compensar o lucro auferido pela sua controlada COMMON INDUSTRIES LTD. no ano-calendário de 2007, com o prejuízo apurado por esta mesma controlada em períodos anteriores. 
		 O direito invocado pela Recorrente é assegurado pelo art. 4º, § 2º da Instrução Normativa SRF nº 213/2002.
		 Art. 4º É vedada a compensação de prejuízos de filiais, sucursais, controladas ou coligadas, no exterior, com os lucros auferidos pela pessoa jurídica no Brasil.
		 § 1º Os prejuízos a que se refere este artigo são aqueles apurados com base na escrituração contábil da filial, sucursal, controlada ou coligada, no exterior, efetuada segundo as normas legais do país de seu domicílio, correspondentes aos períodos iniciados a partir do ano-calendário de 1996.
		 § 2º Os prejuízos apurados por uma controlada ou coligada, no exterior, somente poderão ser compensados com lucros dessa mesma controlada ou coligada.
		 § 3º Na compensação dos prejuízos a que se refere o § 2º não se aplica a restrição de que trata o art. 15 da Lei nº 9.065, de 1995.
		 § 4º A pessoa jurídica brasileira que absorver patrimônio de filial, sucursal, controlada ou coligada, no exterior, de outra pessoa jurídica brasileira, e continuar a exploração das atividades no exterior, poderá compensar os prejuízos acumulados pela referida filial, sucursal, controlada ou coligada, correspondentes aos períodos iniciados a partir do ano-calendário de 1996, observado o disposto neste artigo.
		 § 5º Tratando-se de filiais e sucursais, domiciliadas num mesmo país, quando a matriz no Brasil indicar uma dessas filiais ou sucursais como entidade líder, os resultados poderão ser consolidados por país e os prejuízos de uma poderão ser compensados com os lucros de outra.
		 
		 Note-se que foi aventada no TVF a hipótese de compensação do lucro auferido pela filial COMMON INDUSTRIES LTD. no ano-calendário de 2007 com o prejuízo apurado em anos anteriores. Ocorre que a hipótese foi afastada por não ter a Recorrente controles do 
		 Desse modo concordamos em proceder ao lançamento de ofício com base na melhor informação disponível, em conformidade com os valores fornecidos e descritos nos parágrafos anteriores. Entretanto, o contribuinte demonstrou não possuir controles no Livro-Razão e no LALUR de eventuais prejuízos acumulados apurados pela Common Industries Ltd. Em suas operações nos anos anteriores, portanto não devem ser considerados em anos subsequentes.
		 
		 A Recorrente questiona a formalidade exigida pela Autoridade Fiscal e afirma que não existe lei que estabeleça a obrigação de controlar no Livro-Razão eno LALUR os prejuízos acumulados apurados por sua controlada no exterior. 
		 Na verdade, a mesma Instrução Normativa nº 213/2002, que ampara o seu direito de compensar os prejuízos acumulados no exterior, também obriga a transcrição ou cópia das demonstrações financeiras das filiais, sucursais, controladas ou coligadas no exterior, independentemente da natureza dos seus resultados. É o que se verifica do art. 6º, § 6º da citada Instrução Normativa nº 213/2002.
		 Art. 6º As demonstrações financeiras das filiais, sucursais, controladas ou coligadas, no exterior, serão elaboradas segundo as normas da legislação comercial do país de seu domicílio.
		 (...)
		 § 6º As demonstrações financeiras em Reais das filiais, sucursais, controladas ou coligadas, no exterior, deverão ser transcritas ou copiadas no livro Diário da pessoa jurídica no Brasil.
		 
		 Em sua impugnação a Recorrente apresentou a tradução juramentada do documento “demonstrações financeiras consolidadas em 31 de dezembro de 2008” e o seguinte conteúdo: “parecer de auditores independentes”, “balanço patrimonial consolidado”, “demonstração de resultados consolidada”, “demonstração de origem e aplicação de fundos consolidado”, demonstração da evolução do patrimônio consolidado”, “notas às demonstrações financeiras consolidadas” emitido pela Price Waterhouse Coopers. 
		 A demonstração do patrimônio consolidado correspondente ao exercício anual terminado em 31 de dezembro de 2008 (fls. 963-964) demonstra que a controlada  COMMON INDUSTRIES LTD. apresentava saldo negativo em 1º de janeiro de 2007, no valor de US$ 1.100.521,00. Dessa forma, considerando o resultado positivo verificado no exercício de 2007, no valor de US$ 1.570.387,00, o saldo apurado em 31 de dezembro de 2007 de US$ 469.866.
		 
		 /
		 /
		 Como se vê, a documentação apresentada pela Recorrente reveste-se de formalidades, uma vez que acompanhada de tradução juramentada e revela o prejuízo sofrido pela Controlada no exterior. 
		 No entanto, não consta dos autos do presente processo qualquer registro na escrituração da Recorrente do prejuízo anterior apurado pela Controlada no exterior. Essa constatação feita pela Autoridade Fiscal não pode ser lida como uma simples formalidade e não pode ser superada sem a demonstração, por parte da Recorrente, de que o prejuízo de períodos anteriores foi devidamente escriturado. 
		 Assim se diz, porque a participação societária em empresa no exterior deve ser registrada em conta de investimentos do ativo não circulante, de modo que, se em anos-calendário anteriores a Controlada apurou prejuízo, essa circunstância diminuiu o patrimônio líquido da investida/Controlada e no patrimônio da Controladora deveria ter sido registrado resultado negativo de equivalência patrimonial, determinando que naquele ano-calendário houve uma redução do patrimônio líquido da controlada no exterior. 
		 Não há o reconhecimento contábil da variação patrimonial de prejuízo na contabilidade da Controladora, que deveria estar registrado em resultado negativo de equivalência patrimonial.
		 A ausência do registro do resultado negativo de equivalência patrimonial representa a ausência de adição ao lucro líquido. Ademais disso, sem a prova contábil exigida pela Autoridade Fiscal, não há como confirmar a forma como os prejuízos foram registrados em anos anteriores e se foi aplicado o correto percentual de participação na controlada no exterior.
		 Consequentemente, não há como reconhecer o direito invocado pela Recorrente, de modo que o seu recurso voluntário não merece provimento quanto a esse aspecto. 
		 
		 FALTA DE DISPONIBILIZAÇÃO DOS LUCROS
		 A Recorrente alega que o art. 74, da MP nº 2.158-35 de 2001 criou a ficção jurídica de que os lucros auferidos numa determinada data estão automaticamente disponibilizados, o que contraria, no seu entender, o art. 43 do Código Tributário Nacional. 
		 Em que pese a sofisticação do argumento utilizado, o seu pleito não pode ser reconhecido no âmbito do processo administrativo tributário. Por mais que a Recorrente insista que a sua tese não requer a declaração da inconstitucionalidade da lei tributária, o seu reconhecimento passaria, necessariamente, pelo reconhecimento de uma afronta indireta à constituição.
		 Isso porque diante do alegado conflite entre as normas, o art. 43 do Código Tributário Nacional só prevalece por exercer a função de traçar normas gerais quanto ao fato gerador e base de cálculo do IRPJ e CSLL, o que requer a análise da Constituição Federal. 
		 Importante destacar que o Regimento Interno deste Conselho impede que a legislação tributária deixe de ser aplicada, exceto em alguns casos específicos. 
		 Art. 98. Fica vedado aos membros das Turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto.
		 Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou decreto que:
		 I - já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária transitada em julgado do Supremo Tribunal Federal, em sede de controle concentrado, ou em controle difuso, com execução suspensa por Resolução do Senado Federal; ou II - fundamente crédito tributário objeto de:
		 a) Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103-A da Constituição Federal;
		 b) Decisão transitada em julgado do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, proferida na sistemática da repercussão geral ou dos recursos repetitivos, na forma disciplinada pela Administração Tributária;
		 c) dispensa legal de constituição, Ato Declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional ou parecer, vigente e aprovado pelo Procurador-Geral da Fazenda Nacional, que conclua no mesmo sentido do pleito do particular, nos termos dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002;
		 d) Parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, nos termos dos arts. 40 e 41 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993; e 
		 e) Súmula da Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 73, de 1993.
		 
		 Ademais disso, deve-se ter em mente que o próprio art. 43, § 2º do Código Tributário Nacional estabelece que na hipótese de receita ou de rendimento oriundos do exterior, a lei estabelecerá as condições e o momento em que se dará sua disponibilidade, para fins de incidência do imposto referido neste artigo.
		 Dessa forma, o recurso voluntário não merece provimento quanto a esse ponto. 
		 
		 RECOMPOSIÇÃO DAS DEDUÇÕES INCENTIVADAS NA APURAÇÃO DO IRPJ
		 
		 Por fim, a Recorrente alega que as deduções efetuadas a título de incentivo, tais como de Caráter Cultural e Artístico, do Fundo da Criança e do Adolescente, da Atividade de Caráter Desportivo e todas as outras que a Recorrente consignou na apuração do seu IRPJ (Ficha 12A das DIPJs dos anos-calendário de 2007 e 2008), mas cuja utilização ficou limitada em função do montante do IRPJ apurado originalmente, devem ser deduzidas do imposto apurado no lançamento.
		 As DIPJ apresentadas pela contribuinte registram as seguintes deduções de incentivos fiscais: 
		 
		 /
		 A DRJ ao analisar a impugnação, entendeu que apesar da Recorrente ter informado despesas com doações em valores superiores aos deduzidos em sua DIPJ, não constam dos autos do presente processo provas destas doações. 
		 
		 Constata-se que, na primeira declaração, foram deduzidos os valores máximos de 4% sobre o valor do IRPJ devido para o Programa de Caráter Cultural e Artístico e de 1% para Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente e para as Atividade de Caráter Desportivo. Em relação ao PAT, o limite de 4% não foi ultrapassado nos dois anos; dessa forma, a princípio a pretensão da contribuinte não é válida para esse programa, já que a utilização anterior não ultrapassava o limite legal.
		 A contribuinte informou o valor de R$ 1.599.906,25 a título de despesas com doações e patrocínios de caráter cultural e artístico (Lei 8.313/91) e R$ 1.339.323,17 por outras contribuições e doações. Em relação a estas últimas não é possível vislumbrar eventual prejuízo resultante da diferença em relação ao limite de dedução, uma vez que a interessada não trouxe comprovação das doações. É importante lembrar que os requerentes têm a incumbência de comprovar os fatos por eles alegados, sob pena de, não o fazendo, verem frustradas as pretendidas aplicações do direito material.
		 As deduções de incentivos fiscais são de adesão facultativa, cuja formalização se dá com a entrega da DIPJ. O auto de infração ou o processo administrativo fiscal não são instrumentos jurídicos apropriados para o sujeito passivo formalizar ou elevar o montante das deduções.
		 No contexto do lançamento de ofício, as deduções do imposto estão as previstas no art. 837 do RIR/99:
		 Art. 837. No cálculo do imposto devido, para fins de compensação, restituição ou cobrança de diferença do tributo, será abatida do total apurado a importância que houver sido descontada nas fontes, correspondente a imposto retido, como antecipação, sobre rendimentos incluídos na declaração (Decreto-Lei nº 94, de 30 de dezembro de 1966, art. 9º).
		 Não há previsão legal para a dedução de eventuais créditos oriundos de incentivos fiscal quando do lançamento de ofício. Tal pretensão somente poderia ser objeto de pedido de restituição ou declaração de compensação por iniciativa do contribuinte, nos termos da legislação de regência da matéria.
		 
		 Ao contrário do entendimento manifestado no acórdão recorrido, entendo que a dedução poderia ser reconhecida quando do julgamento e até mesmo no curso do presente processo administrativo, no entanto, não se pode olvidar que a Recorrente, de fato, não comprovou as doações que pretende ver deduzidas. 
		 Dessa forma, o recurso voluntário não merece provimento quanto a esse aspecto. 
		 CONCLUSÃO
		 Diante do exposto, voto por conhecer do recurso voluntário e, no mérito, negar-lhe provimento.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 André Luis Ulrich Pinto
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Assinado Digitalmente

Leonardo de Andrade Couto — Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os julgadores Mauricio Novaes Ferreira,
Andre Luis Ulrich Pinto, Fellipe Honorio Rodrigues da Costa, Jose Andre Wanderley Dantas de
Oliveira, Liana Carine Fernandes de Queiroz, Leonardo de Andrade Couto (Presidente).

RELATORIO

Trata o presente processo de auto de infracdo de IRPJ e CSLL dos anos-calenddrio
2007 e 2008. Imputa-se a Recorrente as seguintes condutas: (i) ndo computar lucros auferidos no
exterior no Lucro Real e na apuracdo da base de calculo da CSLL; e (ii) insuficiéncia de
recolhimento de CSLL.

Por bem retratar os fatos que permeiam o presente processo, passa-se a
transcrever o relatdrio integrante do acérdao recorrido.

A Demac — Rio de Janeiro (RJ) formalizou autos de infracdo contra a interessada
para exigir-lhe Imposto de Renda Pessoa Juridica (IRPJ) e Contribuicdo Social
sobre o Lucro Liquido (CSLL), juntamente com os consectarios legais, pelo total de
RS 3.942.824,54.
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A autuada — Brakem Qpar S.A.,, CNPJ 09.017.802/0001-89 -, que ja foi
denominada Dapean Participagdes S.A. e Quattor ParticipagGes S.A., sucedeu por
incorporagdo as sociedades empresarias Quattor Quimica S.A. (CNPJ
03.880.493/0001-90) e Fasciatus Participacbes S.A. (CNPJ 09.038.025/0001-59). A
Quattor Quimica S.A. ja era sucessora por incorporacao da sociedade Quattor
Quimicos Bésicos S.A. (ex-Petroquimica Unido S.A., CNPJ 61.632.964/0001-47).

O regime de tributacdo adotado pela contribuinte para os periodos autuados foi o
do lucro real anual.

A fiscalizacdo identificou desrespeito pelo art. 25 da Lei 9.249/95 quando a
contribuinte deixou de adicionar lucros auferidos no exterior as bases de calculo
de IRPJ e CSLL, nos anos-calendarios 2007 e 2008. O art. 72 da IN SRF 213/02
pontifica que a contrapartida do ajuste do valor do investimento em filial,
sucursal, controlada ou coligada no exterior, avaliado pelo método de
equivaléncia patrimonial, deve ser registrada na apuragdo do lucro contdbil da
pessoa juridica no Brasil. A sucedida Quattor Quimicos Bdsicos ndo teria tributado
integralmente no Brasil o lucro auferido por sua controlada no exterior Common
Industries Ltd.
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O autuante apontou outra infragdo: recolhimento/declaracdo de CSLL a menor em
31/5/08, tendo em vista divergéncia no valor da contribuicdo calculada em
decorréncia da incorporacao da empresa Fasciatus Participa¢des S.A. pela Dapean
ParticipacGes S.A. (antiga denominacdo da autuada), considerando que as
variagBes patrimoniais verificadas na primeira entre o dia 31/5/08 e a data da
efetiva incorporacao seriam absorvidas pela segunda.

A contribuinte foi intimada dos autos de infragdo em 03/12/12 e apresentou
impugnacdo em 27/12/12.

A impugnante pede o cancelamento integral das autuagdes fiscais lavradas no
ambito do IRPJ e da CSLL, inclusive os juros e a multa de oficio. As principais
guestdes que levanta podem ser assim resumidas:

1) Quanto a glosa da despesas de amortizacdo de agio na base de calculo da CSLL:

e Em memodrias de calculo da CSLL apresentadas a autoridade fiscalizadora, a
impugnante adicionou equivocadamente a amortizacdio de agio sobre
investimentos. O lancamento de oficio foi baseado na informacdo apresentada e
ndo na DIPJ, que consignaria os dados corretos. Ndo ha disposicdo no
ordenamento juridico que determine a adicdo efetivada. A glosa carece de
fundamento legal. O art. 57 da Lei 8.981/95 n3o tem o conddo de legitimar a
imposicdo, pois as bases de cdlculo do IRPJ e da CSLL sdo distintas. Conselho de
Contribuintes corrobora o entendimento da defesa.

2) Quanto a tributacdo dos lucros de controlada no exterior:

e Os prejuizos auferidos no exterior em periodos anteriores devem ser
compensados com o lucro auferido no exterior em 2007, ainda que inexistam
controles no livro razao e no Lalur, pois a lei ndo prevé essa condi¢gdo. O PL da
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controlada apontava a existéncia de saldo de prejuizos acumulados. A mera
auséncia de informagao nao pode obstar o legitimo exercicio de um direito.

¢ A autoridade langadora utilizou o lucro da controlada no exterior do ano-
calenddrio 2008 sem considerar os efeitos dos resultados contabilizados de
equivaléncia patrimonial e a sua efetiva exclusdo nas base de célculo do IRPJ e da
CSLL. Havendo tributacdo sobre o resultado, ela sé poderia recair sobre a parte do
lucro auferido no exterior que ainda ndo foi tributado: a tributacdo ocorreria
sobre a diferenga entre o lucro auferido no exterior pela controlada (sem
considerar a variacdo cambial) e a totalidade do resultado positivo de
equivaléncia patrimonial contabilizado, excluidos integralmente das bases de
calculo da CSLL e do IRPJ da controladora. A fiscalizagdo partiu da premissa nao
comprovada de que as diferengas dos resultados de equivaléncia patrimonial
consignados na DIPJ, comparadas com os saldos contdbeis, seriam exatamente
equivalentes.

e N3o houve disponibilizacdo dos lucros. A exigéncia estd calcada na ficgdo
juridica de que os lucros auferidos em determinada data estariam
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automaticamente disponibilizados, em funcdo do que dispde o art. 74 da MP
2.158-35/01.

¢ Os saldos negativos de IRPJ e CSLL apurados em 2007 e 2008 seriam maiores
gue a pretensa exigéncia fiscal. Ndo ha falar em exigéncia de quem nada tem a
pagar, mas a receber; tampouco haveria guarida para a aplicacdo de multa de
oficio. A desconsideracdo das antecipacdes efetuadas afronta o art. 150, § 32 do
CTN.

¢ O langamento ndo observou a recomposicdo das dedugdes incentivadas na
apuracao do IRPJ — se o tributo é aumentado, também deveriam ser os limites de
dedugdes admitidas sobre o IRPJ devido (Programa de Alimentacdo do
Trabalhador (PAT), Operacdo de Carater Cultural e Artistico, Fundo da Crianca e
do Adolescente, Atividade de Carater Desportivo e todas as outras que foram
consignadas na Ficha 12 da DIPJ).

e A multa e os juros moratdrios sdo inexigiveis quando constituidos apds o ato
sucessorio de incorporacao, sob pena de violagdo dos arts. 112, 129, 132 e 137 do
CTN e do principio da legalidade. Créditos tributarios constituidos até a data da
sucessdao nao podem ser imputados ao sucessor, exceto eventuais tributos
surgidos apds a data da sucessdo, desde que se refiram a obrigacdes surgidas até
0 evento sucessorio.

¢ A exigéncia de juros de mora sobre a multa punitiva é indevida. O art. 61, § 39,
da Lei 9.430/96 s6 contempla a incidéncia de juros sobre débitos para a Unido,
decorrentes de tributos e contribuicGes, mas ndo abarca a penalidade pecunidria.

A impugnacao foi julgada improcedente, nos termos do acérdao n? 10-65.650 - 12
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Turma da DRJ/POA, assim ementado.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAGCAO TRIBUTARIA Ano-calendario: 2007, 2008
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO. NAO CONHECIMENTO.

Os juros de mora incidentes sobre as multas de oficio ndo devem ser apreciados
no ambito do processo administrativo-fiscal porque ndo sdo constituidos pelo
langamento.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ Ano-calendério:
2007, 2008 INVESTIMENTOS NO EXTERIOR. PARTICIPACAO AVALIADA PELA
EQUIVALENCIA PATRIMONIAL. TRIBUTACAO.

A contrapartida do ajuste de investimento no exterior em controlada, avaliado
pela equivaléncia patrimonial deve ter registrada para apuracdo do lucro contabil
da pessoa juridica no Brasil. O acréscimo patrimonial obtido a partir desse ajuste
constitui renda da empresa brasileira.

COMPENSAGAO DE PREJUIZOS DE CONTROLADA NO EXTERIOR COM LUCROS DA
CONTROLADORA NO BRASIL.
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Os prejuizos de periodos anteriores sofridos por sociedades no exterior,
controladas de pessoas juridicas domiciliadas no Brasil ndo podem ser utilizados
para compensar lucros auferidos pela controladora.

SALDO NEGATIVO DE IRPJ. CONSIDERAGAO NA AUTUAGAO.

O aproveitamento do saldo negativo de IRPJ na autuacdo depende da
disponibilidade do crédito alegado.

SUCESSAO POR INCORPORAGAO. RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA.
CONSECTARIOS LEGAIS.

A incorporacdo pressupde a assuncdo pela incorporadora de todas os direitos e
obrigacdes da sociedade sucedida, incluindo-se a responsabilidade pelos débitos
tributdrios cujo fato gerador tenha ocorrido até a data do ato de incorporacao,
acrescidos dos demais consectdrios legais.

INCENTIVOS FISCAIS. DEDUCAO. FORMALIZACAO.

N3o ha previsdao legal para que deducbes incentivadas sejam efetuadas no
langamento de oficio ou no processo administrativo fiscal.

TRIBUTACAO REFLEXA. CSLL.

A decisdo de mérito prolatada para o IRPJ constitui prejulgado na decisdo de auto
de infracdo decorrente, na medida em que a exigéncia reflexa tem por base os
mesmos fatos.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL Data do fato
gerador: 31/05/2008 AGIO. AMORTIZAGCAO.

O direito de amortizar o agio com fundamento na previsdo dos resultados de
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exercicios futuros ndo se aplica a CSLL.
Impugnacgao Improcedente Crédito Tributdrio Mantido
Irresignada, a Recorrente interp0s recurso voluntdrio, alegando em sintese:

(i) A infragao de recolhimento insuficiente de CSLL ndo merece prosperar por
ndo existir previsdo legal que determine a adicdo de despesa
correspondente a amortizacdao de agio sobre investimento na base de
calculo da CSLL.

(ii) Quanto a infracdo relativa a tributacdo de lucros de controladas no exterior,
a Recorrente alega:

a. Ter direito a compensacao de prejuizos auferidos no exterior em
periodos anteriores com o lucro auferido no exterior em 2007;

b. O art. 74, da MP n2 2.158-35 de 2001 veicula ficcdo juridica ao
determinar a data de disponibilidade dos lucros auferidos no exterior
para fins de incidéncia de IRPJ e CSLL e deve ser afastado por contrariar o
art. 43 do Cédigo Tributario Nacional.
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(iii)

Por fim, alega que a Fiscalizacdo deveria ter procedido a recomposicao das
deducdes incentivadas na apuracao do IRPJ.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro André Luis Ulrich Pinto, Relator

O recurso voluntario é tempestivo, preenche os pressupostos de admissibilidade e,

portanto, deve ser conhecido.

Passa-se a andlise dos argumentos trazidos pela Recorrente em seu recurso

voluntario.

1 INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO DE CSLL

Quanto a infragdo de falta/insuficiéncia de recolhimento de CSLL, consta do Termo

de Verificagdo Fiscal que:

Em relacdo a empresa Fasciatus Participacdes S/A (CNPJ: 09.038.025/0001-59):

O contribuinte forneceu o Protocolo de Incorporagao e Justificagdo da Fasciatus
ParticipacBes S/A (Incorporada) pela Dapean Participacdes S/A (Incorporadora)
celebrado em 11 de junho de 2008. O item 7 do referido protocolo determina que
as variagdes patrimoniais verificadas na Incorporada entre o dia 31 de maio de
2008 e a data da efetiva incorporacdo serdo absorvidas pela Incorporadora.

O contribuionte forneceu o Demonstrativo de Apuracdo da Base de Calculo da
Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido da Fasciatus ParticipacSes S/A (CNPJ:
09.038.025/0001-59) do periodo de janeiro de 2008 a junho de 2008, onde
constatamos divergéncias com os valores reportados na Flicha 17 — Célculo da
Contribuicdo sobre Lucro Liquido da DIPJ 2008 (ND 1859876) — evento:
incorporagdo/incorporada.

A divergéncia refere-se a linha amortizacdo de agio na aquisicdo de investimentos
avaliados pelo patrimonio liquido, o contribuinte, (fl. 62), afirmou tratar-se de um
equivoco na apuracdo da base de calculo da CSLL no periodo, onde deixou de ser
adicionado a base.

Dessa forma, o contribuinte, (fls. 115), procedeu a adicdo no Demonstrativo de
Apuracdo da Base de Calculo da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido na
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coluna Amortizagdo do Agio — Petroquimica Unido S/A. no valor de R$
2.129.139,95. Tal montante também estd demonstrado na coluna adi¢gdes do
LALUR, parte A de 31/05/2008, cujo valor, a época, foi oferecido a tributacdo.
(...)Lavramos o TIF n2 02 solicitando que o contribuinte confirmasse os valores
descritos no quadro acima, preparado com os dados obtidos no Demonstrativo de
Apuracgdo da CSLL dornecido pelo contribuinte, (fls. 168/170), referente A extinta
Fasciatus Participacdes S/A.

Em resposta, o contribuinte afirmou, (fls. 171/182), que o valor correto da base de
calculo da CSLL, bem como da contribuicdo apurada, sdao aqueles declarados na
DIPJ do periodo.

As respostas preparadas pelo contribuinte a partir do Termo de Reintimacao
Fiscal n2 2 foram assinadas por outro representante legal, que ndo considerou as
bases de célculo da CSLL da Fasciatus Participagdes S/A ja fornecidas pelo
contribuinte anteriormente, relativo ao periodo de janeiro de 2008 a maio de
2008.

Em resumo, as empresas tributadas pelo lucro real, e quando o Imposto de Renda
é calculado sobre lucro real, seja em apuracado trimestral ou anual, ou mesmo por
estimativa com a utilizacdo de balanco de suspensdo ou reducdo, a CSLL é
apurada sobre a base de cdlculo, se positiva, resultante do ajuste do lucro ou
prejuizo contabil, ajustado pelas adicbes e exclusGes previstas na legislacdo
tributaria.

Os demonstrativos de Apuracdo das Bases de cdlculo da Contribuicdo Social sobre
o Lucro Liquido — CSLL de 2008 (fls. 92/118), preparados e fornecidos pelo
contribuinte atendem a legislagao tributaria, e, portanto o montante nao pago e
ndo declarado no valor de RS 188.936,09 foi lancado de oficio por meio do
presente Auto de Infragdo.

Recorde-se, portanto, no curso do procedimento fiscal, a ora Recorrente foi
intimada a justificar, inclusive com a devida fundamentacdo legal , a ndo adicdo na Ficha 17 —
calculo da contribuicdo sobre o lucro liquido, referente a DIPJ 2009 (ND 1859876) na linha
amortizacdao de agio nas aquisicdes de investimentos avaliados pelo PL, rubricados por seu
representante legal. Em resposta, a Recorrente informou que:

3.2. O item 4 vem solicitar a justificativa da nfo adi¢lio na Ficha 17 — Célculo da Contribuigdo sobre
o Lucro Liquido, referente a DIPJ 2009 na linha amortizagdo de agio nas aquisicdes de investimentos
avaliados pelo PL. A ndo adigdo nesta ficha de apuragio resume-se a um equivoco na apuraciio da base de

cdlculo da CSLL no periodo, onde deixou de ser adicionado & base.

Ao ser intimada a apresentar demonstrativos de apuracdo das bases de calculo
mensais do IRPJ e CSLL, a Recorrente procedeu a adicdo na linha Amortizacio do Agio —
Petroquimica Unido S/A (fls. 115).
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Adices

4.1.0501.01 Depreciagio com Parada para Manutengiio 0,00 B7 128,83 180.266,53 270.399,80 363.537,50 363.537,50
Reversto de depreciagio acelerada 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 000

05.4.9.08 00 Despesas com brindes 0,00 0,00 1125786 11.666,95 11.666,95 11.666,95
05 4.9.04 00 Coninbugdes e doagdes 0,00 325934 487858 649789 812568 812568
05.4.9.05.00 Sindicatos e associagdes 0,00 26,358,48 3365482 77.566,82 109.413,23 109.413,23
2.1.0501.05 Provisko para frete sobre vendas 0,00 201.820,00 376.641,00 350 213,00 366.315,00 366.315,00
02.12 0201 Provisio energia elétricalgés natural 000 LI4BETTED 102566811 128435335 11016044 113016044
2L11.0001 Provisio para consumo de maténia prima 0,00 1.076 %4896 295397420 5.261.766,57 8.197.073,66 £197.073,66
21050109 Provisic para seguros sobre transportes de vendas 0,00 16.070,00 31.692,00 47.587,00 63.979,00 63.979,00
02.1.7 10.00 Provisio para juros a pagar a fomecedores 0,00 546.991,11 530.212,40 0,00 0,00 0,00
02.1.7.10.00 Provislo para descontos a chentes 0,00 0,00 586,151,00 0,00 0,00 0,00
21.0501.09 Provisfio para prémio de seguro de vida em grupo 0,00 65.400,00 43.000,00 43.687,66 42.850,00 42.850,00
21050109 Provisio para prémios de seguros responsabilidade civil/seguro garantia 000 0,00 2925041 58.047,58 000 000
21.0500110 Provisio para previdéncia privada 0,00 0,00 94.127,57 187.790,27 93.656,39 93.656,3%
05 6.3.00.00 Provisdo para previdéncia privada 0,00 12.123,00 0,00 000 0,00 0,00
41040001 Amontizagio de Agio - Petroguimica Unido S/A 469.121.33 9IBASAEE 127748357 1703INLS6 212903995 212903995
Total das adighes 46912733 4213.043,18 721825845 9.311.889,05 12.535.926,80 12.535.926,80

Com base nas informacbes prestadas pela prépria Recorrente, a Fiscalizacdo
entendeu por bem constituir o crédito tributario de CSLL.

Em seu recurso, a Recorrente insiste que a adi¢ao é indevida porque IRPJ e CSLL tem
bases de calculo distintas, ndo havendo qualquer disposi¢ao legal que determine a adicao.

Importante esclarecer que ndo se discute nos autos do presente processo aspectos
formais e materiais da amortizacdo do agio. A controvérsia se limite a existéncia de previsao legal
para adicdo da CSLL.

Existem duas formas de interpretar a questdo posta pela Recorrente: a primeira, no
sentido de que o art. 13, lll da Lei n2 9.249/1995 estabelece regra geral de indedutibilidade de
despesas de amortizacdo; e a segunda, no sentido defendido pela Recorrente de que inexiste
fundamento legal para exigir a adicdo dos valores de agio na base de calculo da CSLL.

Apesar de ndo prevalecer no ambito deste Conselho, a tese defendida pela
Recorrente encontra adeptos e os julgados mais recentes da Camara Superior de Recursos Fiscais
foram decididos a favor da Fazenda Nacional, por maioria de votos.

Este relator, inclusive, ja se posicionou a favor da dedutibilidade da amortizacdo do
agio na CSLL por auséncia de vedacdo legal. No entanto, considerando a inesgotabilidade da
interpretagao a que se refere Paulo de Barros Carvalho, é preciso manifestar uma mudanga de
posicionamento quanto ao tema em analise.

Ao julgar o REsp n2 2026473-SC, a 22 Turma do Superior Tribunal de Justica, por
unanimidade, negou provimento a recurso especial da ENEL BRASIL S.A., no qual a Recorrente
pretendia ver reconhecida a tese defendida pela Recorrente, qual seja, antes da mudanca
legislativa promovida pela Lei n2 12.973/2014, as normas que restringiam a amortiza¢cdo de agio
seriam aplicaveis, exclusivamente, a apuracdo da base de cdlculo do IRPJ (lucro real).

Em sintese, o entendimento manifestado pelo acérdao referido acima passou pela
interpretacdo do art. 57 da Lei n2 8.981/1995, que assim dispde:

Art. 57. Aplicam-se a Contribui¢do Social sobre o Lucro (Lei n2 7.689, de 1988) as
mesmas normas de apuracdo e de pagamento estabelecidas para o imposto de
renda das pessoas juridicas, inclusive no que se refere ao disposto no art. 38,
mantidas a base de calculo e as aliquotas previstas na legislacdo em vigor, com as
alteragdes introduzidas por esta Lei.
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Nos termos do julgado, o art. 57 da Lei n2 8.981/1995 estende a CSLL as normas de
apuracdo do IRPJ, de tal sorte serem perfeitamente aplicaveis as regras que disciplinam as
alteracdes na apuracdo do lucro real, previstas nos arts. 72 e 82 da Lei n. 8.541/1992.

Prossegue aquele Tribunal, no sentido de que nao assistiria razao a contribuinte,
ainda que pudesse ser afastada a norma prevista no art. 57 da Lei n2 8.981/1995, uma vez que nado
haveria norma especifica prevendo a dedutibilidade da amortizacdo do agio.

Veja-se abaixo excerto do acordao do REsp n? 2026473-SC

Para o deslinde da discussdo é preciso rememorar que, a época da edi¢cdo do
Decreto-Lei n. 1.598/1977, n3o existia a figura tributaria da CSLL, a qual passou a
ser prevista com o advento da Constituicdo Federal de 1988, ao ser instituida por
meio da Lei n. 7.689/1988. Por dbvio, a redacdo do art. 25 do Decreto-Lei n.
1.598/1977 poderia ser alterada para que nele constasse a CSLL, porém o
legislador optou pela previsdo contida no art. 57 da Lei n. 8.981/1995, que assim
dispoe:

Art. 57. Aplicam-se a Contribuigcdo Social sobre o Lucro (Lei 7.689, de 1988)
as mesmas normas de apuracGo e de pagamento estabelecidas para o
imposto de renda das pessoas juridicas, inclusive no que se refere ao
disposto no art. 38, mantidas a base de cdlculo e as aliquotas previstas na
legislagdo em vigor, com as alterag¢ées introduzidas por esta Lei. {...)

De acordo com a recorrente, ndo obstante a previsdao contida no art. 57 da Lei n.
8.981/1995, deveria o legislador ter sido expresso quanto a aplicabilidade do art.
25 do Decreto-Lei n. 1.598/1977 a CSLL, a exemplo de outras situacdes em que
houve previsdo na legislacdo tributdria. Entretanto, considero que o argumento
ndo encontra respaldo no préprio art. 57 da Lei n. 8.981/1995, o qual é suficiente
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para justificar a adicdo dos valores relacionados ao agio na base de calculo da
CSLL.

O montante tributdvel, no caso da CSLL, serd definido pelo resultado do exercicio
social antes da provisdo para pagamento do imposto de renda, previsto na
demonstragdo do resultado do exercicio da pessoa juridica, conforme dispde o
art. 22 da Lei n. 7.689/1988, que trata das necessarias adi¢cBes, especialmente
daquela ao valor das provisdes ndo dedutiveis da determinacdo do lucro real.
Vejamos:

Art. 22 A base de cdlculo da contribuicdo é o valor do resultado do exercicio, antes
da provisao para o imposto de renda.

§ 12 Para efeito do disposto neste artigo:

a) serd considerado o resultado do periodo-base encerrado em 31 de dezembro
de cada ano;

b) no caso de incorporagao, fusdo, cisdo ou encerramento de atividades, a base de
calculo é o resultado apurado no respectivo balanco;
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c) o resultado do periodo-base, apurado com observancia da legislagdo comercial,
serd ajustado pela: (Reda¢do dada pela Lei n? 8.034, de 1990)1 - adicdo do
resultado negativo da avaliagdo de investimentos pelo valor de patriménio
liguido; (Redacdo dada pela Lei n? 8.034, de 1990)2 - adicdo do valor de reserva
de reavaliacdo, baixada durante o periodo-base, cuja contrapartida ndo tenha sido
computada no resultado do periodo-base; (Redacdo dada pela Lei n? 8.034, de
1990)3 - adicdo do valor das provisdes nao dedutiveis da determina¢do do lucro
real, exceto a provisdo para o Imposto de Renda; (Redagdo dada pela Lei n2 8.034,
de 1990)4 - exclusdo do resultado positivo da avaliacdo de investimentos pelo
valor de patrimonio liquido; (Redac¢do dada pela Lei n2 8.034, de 1990)5 - exclusdo
dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de
aquisicdo, que tenham sido computados como receita; (Incluido pela Lei n2 8.034,
de 1990)6 - exclusdo do valor, corrigido monetariamente, das provises
adicionadas na forma do item 3, que tenham sido baixadas no curso de periodo-
base. (Incluido pela Lei n® 8.034, de 1990).

Atrelado a isso, o art. 57 da Lei n. 8.981/1995, por sua vez, estende a CSLL as
normas de apuracdo do IRPJ, de tal sorte serem perfeitamente aplicaveis as regras
que disciplinam as alteracées na apuracao do lucro real, previstas nos arts. 72 e 82
da Lein.

8.541/1992.

Com efeito, é inegdvel a determinacao legal para que a apuracdo do montante
devido a titulo de CSLL seja realizada de acordo com as normas aplicaveis ao IRPJ,
sendo justamente neste momento (da apuragdo) em que devem ser observadas
as regras que disciplinam as provisdes, despesas dedutiveis, adi¢cdes e outros
aspectos pertinentes aos registros contabeis.
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Outrossim, ainda que fosse o caso de ndo observar o art. 57 da Lei n. 8.981/1995
na apurag¢dao da CSLL, cabe esclarecer que é imprescindivel a previsdo legal
autorizando expressamente a deducdo da despesa com amortizacdo de agio da
base de cdlculo da referida contribuicdo. A necessidade de autorizagdo legal
decorre da premissa de que, em regra, a despesa ndo é dedutivel. Portanto, a
deducdo ndo poderia ser autorizada diante do siléncio da lei, sob pena de afronta
direta ao art. 111 do CTN.

De todo modo, acerca da aplicacdo do art. 57 da Lei n. 8.981/1995, a
jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica é solida em admitir as regras de
deducgado de despesas e custos para fins de apuragao do lucro real a CSLL:

Dessa forma, apesar da CSLL se tratar de um tributo distinto e com base de calculo
distinta da adotada pelo IRPJ sdo plenamente aplicaveis a apuracao da CSLL as normas que
restringem a dedutibilidade da amortizacdo do agio, assim como sao aplicaveis aquelas que tratam
da sua permissao.
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Esse entendimento decorre do art. 57 da Lei n2 e da interpretagao de que o termo
“apuracao” esta relacionado ao calculo do tributo devido, tal como conclui Cristiane Pires
McNaughton no voto condutor do acérddao n? 1101-001.598.

O art. 57 da Lei n. 8.981/95 dispde que se aplicam a Contribuicdo Social sobre o
Lucro Liquido as mesmas normas de apuracdo e de pagamento estabelecidas para
o imposto de renda das pessoas juridicas, mantidas a base de calculo e as
aliquotas previstas na legislacdo em vigor, com as alteracdes introduzidas por esta
Lei.

O termo “apuracdo” esta relacionado ao calculo do quantum devido de um
tributo.

Por isso, entendo que essa norma cria uma regra geral de identidade de apuragao
de base de calculo de IRPJ e CSLL que ndo é aplicavel apenas no caso de antinomia
perante previsdes especificas da CSLL.

Essa norma, portanto, se acopla a legislagdo do IRPJ e mesmo onde o legislador
ndo faca mencdo expressa a CSLL, a aplicacdo combinada com o artigo 57 fara
com que seja destinada, também a contribuicao.

A excecdo, contudo, é existir norma especifica de CSLL tratando sobre certo tema
gue venha a ser regulado pelo IRPJ por lei que deixe de citar a CSLL. Isso porque a
norma geral ndo revoga norma especial nos termos do §22 do artigo 22 da LINDB
e a regra geral de que a CSLL acompanha o IRPJ ndo sera aplicavel quando
disposicdo especifica previr o contrario.

No caso do dagio, ndo havia norma especifica da CSLL que tratasse, de modo
distintivo do tema. Nesse contexto, quando o artigo 72 e 82 da Lei n. 9.532/97
veiculam previsao para o lucro real, entendo que automaticamente é aplicavel
para a CSLL, por conta do artigo 57 da Lei n. 8.981/95.
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Por isso, aplico o mesmo entendimento exarado em rela¢do ao IRPJ para a CSLL.

Acrescente-se que a Camara Superior de Recursos Fiscais vem adotando
entendimento nesse mesmo sentido de que as normas que restringem a amortizacdao do agio sao
aplicdveis tanto ao IRPJ quanto a CSLL. Nesse sentido, merecem destaques os acérddos 9101-
007.001, 9101-006.854, 9101-006.864 e 9101.006.893.

Por essas razdes, o recurso voluntario ndo merece provimento quanto a esse ponto.

E 11
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2 TRIBUTAGAO DE LUCROS DE CONTROLADAS NO EXTERIOR

A Autoridade Fiscal entendeu que a Recorrente nao ofereceu a tributagdo no Brasil
dos lucros auferidos por sua controlada COMMON INDUSTRIES LTD., conforme ao que se
depreende do Termo de Verificagao Fiscal.

Com base nas informacOes descritas nos paragrafos anteriores, os lucros
disponibilizados no exterior da Common Industries Ltd. Serdao adicionados na
apuracdo das bases de cdlculo do IRPJ e da CSLL e langados de oficio, referentes
aos anos-calendario de 2007 e 2008 nos montantes de RS 2.781.626,49 e RS
1.977.838,15, respectivamente.

()

Desse modo concordamos em proceder ao lancamento de oficio com base na
melhor informagao disponivel, em conformidade com os valores fornecidos e
descritos nos paragrafos anteriores. Entretanto, o contribuinte demonstrou ndo
possuir controles no Livro-Razdo e no LALUR de eventuais prejuizos acumulados
apurados pela Common Industries Ltd. Em suas operacdes nos anos anteriores,
portanto ndo devem ser considerados em anos subsequentes.

A Recorrente, por sua vez, apresenta trés argumentos para ver afastado, ainda que
parcialmente, o crédito tributdrio constituido pelos autos de infragdo que dado origem ao presente
processo, quais sejam: (i) compensacao de prejuizos auferidos no exterior em periodos anteriores;
(i) conflito entre o art. 74, da MP n2 2.158-35 de 2001 e o art. 43 do Cddigo Tributdrio Nacional; e
(iii) necessaria recomposicdo das dedugdes incentivadas na apuragao do IRPJ.

Passa-se a analisar, isoladamente, os argumentos da Recorrente.

2.1 COMPENSACAO DE PREJUIZOS AUFERIDOS EM PERIODOS ANTERIORES

A Recorrente alega ter direito a compensar o lucro auferido pela sua controlada
COMMON INDUSTRIES LTD. no ano-calendario de 2007, com o prejuizo apurado por esta mesma
controlada em periodos anteriores.

O direito invocado pela Recorrente é assegurado pelo art. 42, § 22 da Instrucdo
Normativa SRF n2 213/2002.

Art. 42 E vedada a compensacdo de prejuizos de filiais, sucursais, controladas ou
coligadas, no exterior, com os lucros auferidos pela pessoa juridica no Brasil.

§ 12 Os prejuizos a que se refere este artigo sdo aqueles apurados com base na
escrituracdo contabil da filial, sucursal, controlada ou coligada, no exterior,
efetuada segundo as normas legais do pais de seu domicilio, correspondentes aos
periodos iniciados a partir do ano-calendario de 1996.

E 12
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§ 29 Os prejuizos apurados por uma controlada ou coligada, no exterior, somente
poderdo ser compensados com lucros dessa mesma controlada ou coligada.

§ 32 Na compensacdo dos prejuizos a que se refere o § 22 ndo se aplica a restri¢cdo
de que trata o art. 15 da Lei n2 9.065, de 1995.

§ 49 A pessoa juridica brasileira que absorver patrimonio de filial, sucursal,
controlada ou coligada, no exterior, de outra pessoa juridica brasileira, e
continuar a exploracdo das atividades no exterior, poderd compensar os prejuizos
acumulados pela referida filial, sucursal, controlada ou coligada, correspondentes
aos periodos iniciados a partir do ano-calendario de 1996, observado o disposto
neste artigo.

§ 52 Tratando-se de filiais e sucursais, domiciliadas num mesmo pais, quando a
matriz no Brasil indicar uma dessas filiais ou sucursais como entidade lider, os
resultados poderdo ser consolidados por pais e os prejuizos de uma poderdo ser
compensados com os lucros de outra.

Note-se que foi aventada no TVF a hipdétese de compensacdo do lucro auferido pela
filial COMMON INDUSTRIES LTD. no ano-calenddrio de 2007 com o prejuizo apurado em anos
anteriores. Ocorre que a hipotese foi afastada por ndo ter a Recorrente controles do

Desse modo concordamos em proceder ao lancamento de oficio com base na
melhor informagao disponivel, em conformidade com os valores fornecidos e
descritos nos paragrafos anteriores. Entretanto, o contribuinte demonstrou ndo
possuir controles no Livro-Razdo e no LALUR de eventuais prejuizos acumulados
apurados pela Common Industries Ltd. Em suas opera¢des nos anos anteriores,
portanto ndo devem ser considerados em anos subsequentes.

A Recorrente questiona a formalidade exigida pela Autoridade Fiscal e afirma que
ndo existe lei que estabeleca a obrigacdo de controlar no Livro-Razdo eno LALUR os prejuizos
acumulados apurados por sua controlada no exterior.

Na verdade, a mesma Instrucdo Normativa n2 213/2002, que ampara o seu direito
de compensar os prejuizos acumulados no exterior, também obriga a transcricdo ou cépia das
demonstracdes financeiras das filiais, sucursais, controladas ou coligadas no exterior,
independentemente da natureza dos seus resultados. E o que se verifica do art. 62, § 62 da citada
Instrucdo Normativa n2 213/2002.

Art. 62 As demonstragBes financeiras das filiais, sucursais, controladas ou
coligadas, no exterior, serdo elaboradas segundo as normas da legislacao
comercial do pais de seu domicilio.

()
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§ 62 As demonstragdes financeiras em Reais das filiais, sucursais, controladas ou
coligadas, no exterior, deverdo ser transcritas ou copiadas no livro Diario da
pessoa juridica no Brasil.

Em sua impugnacdo a Recorrente apresentou a traducdo juramentada do
documento “demonstragées financeiras consolidadas em 31 de dezembro de 2008” e o seguinte
conteudo: “parecer de auditores independentes”, “balanco patrimonial consolidado”,
“demonstracao de resultados consolidada”, “demonstracdao de origem e aplicagdo de fundos
consolidado”, demonstracdo da evolucdo do patrimonio consolidado”, “notas as demonstracdes
financeiras consolidadas” emitido pela Price Waterhouse Coopers.

A demonstracdo do patrimonio consolidado correspondente ao exercicio anual
terminado em 31 de dezembro de 2008 (fls. 963-964) demonstra que a controlada COMMON
INDUSTRIES LTD. apresentava saldo negativo em 12 de janeiro de 2007, no valor de USS
1.100.521,00. Dessa forma, considerando o resultado positivo verificado no exercicio de 2007, no
valor de USS$ 1.570.387,00, o saldo apurado em 31 de dezembro de 2007 de USS 469.866.

(Em délares americanos) ----------- B ettty
- ' CAPITAL RESULTADOS | PATRIMONIO
ACUMULADOS TOTAL

SALDO EM 1° DE JANEIRO DE 2007 165000{  {i.100521) 549479

AESULTADO DO EXERCICIO 1570367 1570387
Doc no. 146.228(001) p. 12
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2007 1.650.00 469,868 2119866
RESULTADO DO EXERCICIO 848,315 846.315
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2008 1850000 1.316.181 2.966.181

Como se vé, a documentacdo apresentada pela Recorrente reveste-se de
formalidades, uma vez que acompanhada de traducdo juramentada e revela o prejuizo sofrido
pela Controlada no exterior.

No entanto, ndo consta dos autos do presente processo qualquer registro na
escrituracdo da Recorrente do prejuizo anterior apurado pela Controlada no exterior. Essa
constatacdo feita pela Autoridade Fiscal ndo pode ser lida como uma simples formalidade e ndo
pode ser superada sem a demonstracdo, por parte da Recorrente, de que o prejuizo de periodos
anteriores foi devidamente escriturado.

Assim se diz, porque a participacdo societdria em empresa no exterior deve ser
registrada em conta de investimentos do ativo ndo circulante, de modo que, se em anos-
calendério anteriores a Controlada apurou prejuizo, essa circunstancia diminuiu o patrimonio
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liqguido da investida/Controlada e no patrimonio da Controladora deveria ter sido registrado
resultado negativo de equivaléncia patrimonial, determinando que naquele ano-calendario houve
uma reducdo do patrimonio liquido da controlada no exterior.

Ndo hd o reconhecimento contadbil da variagdo patrimonial de prejuizo na
contabilidade da Controladora, que deveria estar registrado em resultado negativo de
equivaléncia patrimonial.

A auséncia do registro do resultado negativo de equivaléncia patrimonial
representa a auséncia de adicdo ao lucro liquido. Ademais disso, sem a prova contabil exigida pela
Autoridade Fiscal, ndo ha como confirmar a forma como os prejuizos foram registrados em anos
anteriores e se foi aplicado o correto percentual de participagao na controlada no exterior.

Consequentemente, ndao ha como reconhecer o direito invocado pela Recorrente,
de modo que o seu recurso voluntdrio ndo merece provimento quanto a esse aspecto.

2.2 FALTA DE DISPONIBILIZAGAO DOS LUCROS

A Recorrente alega que o art. 74, da MP n2 2.158-35 de 2001 criou a fic¢do juridica
de que os lucros auferidos numa determinada data estdo automaticamente disponibilizados, o
gue contraria, no seu entender, o art. 43 do Cddigo Tributdrio Nacional.

Em que pese a sofisticacdo do argumento utilizado, o seu pleito ndo pode ser
reconhecido no ambito do processo administrativo tributdrio. Por mais que a Recorrente insista
gue a sua tese ndo requer a declaracdo da inconstitucionalidade da lei tributdria, o seu
reconhecimento passaria, necessariamente, pelo reconhecimento de uma afronta indireta a
constituicao.

Isso porque diante do alegado conflite entre as normas, o art. 43 do Cddigo
Tributdrio Nacional sé prevalece por exercer a funcdo de tracar normas gerais quanto ao fato
gerador e base de calculo do IRPJ e CSLL, o que requer a analise da Constituicao Federal.

Importante destacar que o Regimento Interno deste Conselho impede que a
legislacdo tributaria deixe de ser aplicada, exceto em alguns casos especificos.

Art. 98. Fica vedado aos membros das Turmas de julgamento do CARF afastar a
aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto.

Paragrafo Unico. O disposto no caput ndo se aplica aos casos de tratado, acordo
internacional, lei ou decreto que:

| - ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo plendria transitada em
julgado do Supremo Tribunal Federal, em sede de controle concentrado, ou em
controle difuso, com execuc¢do suspensa por Resolu¢do do Senado Federal; ou Il -
fundamente crédito tributario objeto de:

El 15
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a) Sumula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103-A da
Constituicdo Federal;

b) Decisdo transitada em julgado do Supremo Tribunal Federal ou do Superior
Tribunal de Justica, proferida na sistematica da repercussao geral ou dos recursos
repetitivos, na forma disciplinada pela Administracdo Tributaria;

c) dispensa legal de constituicdo, Ato Declaratério do Procurador-Geral da
Fazenda Nacional ou parecer, vigente e aprovado pelo Procurador-Geral da
Fazenda Nacional, que conclua no mesmo sentido do pleito do particular, nos
termos dos arts. 18 e 19 da Lei n2 10.522, de 19 de julho de 2002;

d) Parecer do Advogado-Geral da Unido aprovado pelo Presidente da Republica,
nos termos dos arts. 40 e 41 da Lei Complementar n2 73, de 10 de fevereiro de
1993; e

e) Sumula da Advocacia-Geral da Unido, nos termos do art. 43 da Lei
Complementar n? 73, de 1993.

Ademais disso, deve-se ter em mente que o préprio art. 43, § 22 do Cddigo
Tributdrio Nacional estabelece que na hipdtese de receita ou de rendimento oriundos do exterior,
a lei estabelecerd as condicdes e o0 momento em que se dard sua disponibilidade, para fins de
incidéncia do imposto referido neste artigo.

Dessa forma, o recurso voluntario ndo merece provimento quanto a esse ponto.

2.3 RECOMPOSICAO DAS DEDUCOES INCENTIVADAS NA APURACAO DO IRPJ

Por fim, a Recorrente alega que as dedugdes efetuadas a titulo de incentivo, tais
como de Cardter Cultural e Artistico, do Fundo da Crianga e do Adolescente, da Atividade de
Cardter Desportivo e todas as outras que a Recorrente consignou na apuracdo do seu IRPJ (Ficha
12A das DIPJs dos anos-calendario de 2007 e 2008), mas cuja utilizacdo ficou limitada em funcdo
do montante do IRPJ apurado originalmente, devem ser deduzidas do imposto apurado no
lancamento.

As DIPJ apresentadas pela contribuinte registram as seguintes deducdes de
incentivos fiscais:
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Exercicio 2008 {ano-calenddrio 2007)

Operagdio de Cariter Cultural e Artistico R% 1.262,011,97
Programa de Alimentagio do Trabalhador (PAT) RS 394, 856,67
Fundos dos Direitos da Crianca e do Adolescente RS 315.502.99
Atrvidades de Cariter Desportivo RS 315.502.99

Exercicio 20009 {ano-calendario 2008)

Programa de Alimentacio do Trabalhador (PAT) ES 200.068.44

A DRJ ao analisar a impugnacdo, entendeu que apesar da Recorrente ter informado
despesas com doacdes em valores superiores aos deduzidos em sua DIPJ, ndo constam dos autos
do presente processo provas destas doacoes.

Constata-se que, na primeira declaracdo, foram deduzidos os valores maximos de
4% sobre o valor do IRPJ devido para o Programa de Carater Cultural e Artistico e
de 1% para Fundos dos Direitos da Crianga e do Adolescente e para as Atividade
de Carater Desportivo. Em relacdo ao PAT, o limite de 4% nao foi ultrapassado nos
dois anos; dessa forma, a principio a pretensdo da contribuinte ndo é vélida para
esse programa, ja que a utilizagdo anterior ndo ultrapassava o limite legal.

A contribuinte informou o valor de RS 1.599.906,25 a titulo de despesas com
doagdes e patrocinios de cardter cultural e artistico (Lei 8.313/91) e RS
1.339.323,17 por outras contribuicdes e doacdes. Em relacdo a estas ultimas nao
é possivel vislumbrar eventual prejuizo resultante da diferenca em relagdo ao
limite de deducgdo, uma vez que a interessada ndo trouxe comprovacao das
doagdes. E importante lembrar que os requerentes tém a incumbéncia de
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comprovar os fatos por eles alegados, sob pena de, ndo o fazendo, verem
frustradas as pretendidas aplicacGes do direito material.

As dedugdes de incentivos fiscais sdo de adesao facultativa, cuja formalizagao se
da com a entrega da DIPJ. O auto de infragdo ou o processo administrativo fiscal
nado sdo instrumentos juridicos apropriados para o sujeito passivo formalizar ou
elevar o montante das dedugdes.

No contexto do langamento de oficio, as dedu¢bes do imposto estao as previstas
no art. 837 do RIR/99:

Art. 837. No calculo do imposto devido, para fins de compensacgao, restituicdo ou
cobranga de diferenca do tributo, sera abatida do total apurado a importancia que
houver sido descontada nas fontes, correspondente a imposto retido, como
antecipacao, sobre rendimentos incluidos na declaragao (Decreto-Lei n? 94, de 30
de dezembro de 1966, art. 99).

Ndo ha previsdo legal para a deducdo de eventuais créditos oriundos de
incentivos fiscal quando do langamento de oficio. Tal pretensdo somente poderia
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ser objeto de pedido de restituicdo ou declaracdo de compensagdo por iniciativa
do contribuinte, nos termos da legislacdo de regéncia da matéria.

Ao contrario do entendimento manifestado no acérdao recorrido, entendo que a
deducdo poderia ser reconhecida quando do julgamento e até mesmo no curso do presente
processo administrativo, no entanto, ndo se pode olvidar que a Recorrente, de fato, ndo
comprovou as doag¢les que pretende ver deduzidas.

Dessa forma, o recurso voluntario ndo merece provimento quanto a esse aspecto.

CONCLUSAO

Diante do exposto, voto por conhecer do recurso voluntario e, no mérito, negar-lhe
provimento.

Assinado Digitalmente

André Luis Ulrich Pinto
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